	
	
	



EMENDA Nº 17, AO PROJETO DE LEI Nº 328, DE 2016
Altere-se o Artigo 2° para a redação abaixo:

“ Fica a Fazenda do Estado autorizada a alienar os imóveis indicados nos anexos III e IV desta Lei”.

JUSTIFICATIVA

A nova redação sugerida retira o anexo II do PL 328 de 2016 e por consequência a relação de imóveis da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.
O Projeto de Lei, de nº 328 de 2016, atinge 79 imóveis com a finalidade de arrecadar algo em torno de 1 bilhão e 400 mil reais. Dinheiro que provavelmente servirá para revitalizar o plano de parcerias público privado paulista que segue empacado.  Desse total, 16 imóveis pertencem a órgãos da Secretaria da Agricultura. O mais atingido foi a APTA - Agência Paulista de Tecnologia do Agronegócio - que congrega os renomados institutos de pesquisa da área da agricultura e pecuária. Imóveis de seis unidades de Pesquisa e Desenvolvimento (Araçatuba, Gália, Itapetininga, Brotas, Itapeva e Tatuí), de três Polos Regionais de Desenvolvimento Tecnológico (Pindamonhangaba, Piracicaba e Ribeirão Preto), de um Centro Avançado de Pesquisa Tecnológica (Jundiaí), de uma Fazenda do Instituto de Zootecnia (Nova Odessa), do Posto e entreposto de Pesca de Santos e do Instituto Biológico (Parque Ecológico de Campinas) são atingidos integral ou parcialmente.
Além desses, parte da área do escritório da Defesa Agropecuária de Presidente Prudente e dois imóveis sem descrição, localizados na capital paulista, também estão na lista dos que pretendem ser alienados. Algumas fotos aéreas estão nos anexos do Projeto de Lei juntas com a descrição perimétrica de quase todos os imóveis. Como já foi dito, os anexos não trazem a descrição dos dois imóveis localizados no município de São Paulo.

Não há uma explicação, mesmo que sucinta, do histórico dessas áreas. Podem ser de imóveis que estão sem uso porque a própria Secretaria da Agricultura induziu o abandono da Pesquisa Agropecuária, com poucos recursos para a pesquisa, sem a contratação necessária de funcionários e pesquisadores e principalmente, sem integrar a pesquisa agropecuária a um projeto de desenvolvimento sustentável da agricultura paulista. Deixada ao sabor da Cana de açúcar e de mais três monoculturas, o interior de São Paulo assiste o enfraquecimento dos municípios rurais e da agricultura familiar. A pesquisa agropecuária poderia e deveria ter um papel fundamental.
É importante destacar que para a Pesquisa Agropecuária paulista é importante ter terras disponíveis para experimentação em todas as partes do Estado. Detalhes climáticos, de tipo de solo, do regime de chuvas e outras variáveis alteram o rumo das investigações necessárias para a geração de conhecimento. Talvez o grande agronegócio não precise mais dessa estrutura, capaz de comprar esse serviço, mas certamente a agricultura familiar paulista estará perdendo campos de experimentação e estruturas físicas fundamentais para as futuras gerações.
Por último, é importante destacar que os anexos do referido projeto de lei informam que existem áreas construídas nos imóveis que serão alienados. Não há, entretanto, explicação se são estruturas de pesquisa, de valor comercial ou benfeitorias agrícolas que poderiam ser destinadas ao fortalecimento das cadeias produtivas locais.
Pelas razões apresentadas, é melhor excluir o anexo II do PL 328/2016 e a relação de imóveis da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.
Sala das Sessões, em 20/4/2016.
a) José Zico Prado 
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